
Sistema de Proteção à Infância e 
Juventude

A Proteção de Crianças e Jovens
em perigo, aprovada pela

Lei nº 147/99 de 1 de setembro, 

com as alterações introduzidas pela Lei 
142/2015,  no seu artigo 4º estabelece os 

PRINCÍPIOS DE ATUAÇÃO EM MATÉRIA 
DE PROTEÇÃO ÀS CRIANÇAS.

• Privacidade 
• Intervenção precoce 
• Intervenção mínima 

• Proporcionalidade e atualidade
• Responsabilidade parental  

• Prevalência da família
• Obrigatoriedade da informação

• Audição obrigatória e 

participação

OS DIREITOS FUNDAMENTAIS DA CRIANÇA
A satisfação das suas necessidades básicas : 

Físico–biológicas - saúde, alimentação, vestuário, higiene, sono, atividade física, proteção de riscos reais.
Cognitivas: estimulação sensorial, estimulação física e socialização, compreensão da realidade física e social.

Sócio emocionais: segurança emocional, expressão emocional, rede de relações sociais, participação e autonomia, sexualidade, interação.

A promoção da sua integração nos grupos naturais de convivência  em condições 
que possibilitem a sua participação na vida familiar, social e  cultural.

O seu desenvolvimento como indivíduos.

GARANTIR

CONVENÇÃO DOS 
DIREITOS DAS 

CRIANÇAS
Existe em Portugal desde 
20 de novembro de 1989

Em todas as medidas
referentes À INFÂNCIA

ATENDER-SE-Á primordialmente ao   

“SUPERIOR INTERESSE 
DA CRIANÇA”

Inclusão numa família que 
lhe proporcione afetos, 
segurança e cuidados 
adequados

Participação e audição 
em tudo
o que lhe diga respeito

Integridade física
e emocional

Queremos ter Direito de: Ser Criança!


